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Letônia

DISPOSIÇÕES LEGAIS EM
RELAÇÃO À LIBERDADE
RELIGIOSA E APLICAÇÃO
EFETIVA

No seu preâmbulo, a Constituição da Letônia define o país como
“Estado democrático, socialmente responsável e nacional [. . .]
baseado no Estado de direito e no respeito pela dignidade e
liberdade humanas; reconhece e protege os direitos humanos
fundamentais e respeita as minorias étnicas”. E termina com as

palavras: “Deus, abençoa a Letônia.””1

O artigo 99.º da Constituição da Letônia garante “liberdade de
pensamento, consciência e religião”, bem como a separação entre a

Igreja e o Estado.2 Os limites a estas liberdades são quaisquer atos
que ameacem “a segurança pública, o bem-estar, a moral” e os
direitos dos outros. Além disso, “podem também ser impostas
restrições à expressão de crenças religiosas” (artigo 116.º). A
liberdade de expressão é garantida e “a censura é proibida” (artigo
100.º).



O Estado protege e apoia o casamento, definido como “uma união
entre um homem e uma mulher”, bem como “a família, os direitos
dos pais e os direitos da criança” (artigo 110.º).

A Lei das Organizações Religiosas garante e define o direito à
liberdade religiosa, incluindo a liberdade de escolher, mudar e

expressar crenças religiosas (artigo 2.º, n.º 2),3 e reconhece o direito
dos pais e tutores de educarem os seus filhos de acordo com as
suas crenças religiosas (artigo 5.º, n.º 3).

A lei também regulamenta o registro das organizações religiosas
(artigo 5.º). Embora o governo não obrigue um grupo religioso a
registrar-se, a lei concede inúmeros direitos e privilégios aos grupos
religiosos registrados. Isto inclui o estatuto de pessoa jurídica que
lhes permite possuir propriedades (artigo 16.º) e realizar transações

financeiras, além da atribuição de benefícios fiscais aos doadores.4

Os grupos religiosos registrados são autorizados a realizar
atividades religiosas em hospitais, prisões e unidades militares
(artigo 14.º, n.º 5). Com o acordo do governo local, são também
autorizados a realizar serviços religiosos em locais públicos, como
por exemplo parques e praças públicas (artigo 14.º, n.º 3).

Para se registrar, um grupo religioso deve ter pelo menos 20
membros com mais de 18 anos de idade inscritos no registro
populacional (artigo 7.º, n.º 1). O Ministério da Justiça pode recusar
um pedido se o registro de um grupo religioso representar uma
ameaça aos direitos humanos, à democracia ou à segurança
pública (artigo 8.º, n.º 2). Os missionários estrangeiros apenas
podem receber autorização de residência, realizar reuniões ou
procurar atrair novos convertidos se forem convidados por grupos
religiosos locais (artigo 14.º, n.º 4). As organizações registradas
devem apresentar relatórios anuais das suas atividades ao
Ministério da Justiça (artigo 14, n.º 7).

Com base no currículo aprovado pelo Ministério da Educação, a
educação religiosa cristã pode ser disponibilizada nas escolas
públicas (artigo 6.º, n.º 2) por professores evangélicos luteranos,
católicos, ortodoxos, crentes antigos e batistas, se houver pelo



menos 10 alunos interessados (artigo 6.º, n.º 3). Nas escolas públicas
que servem as minorias nacionais, a educação religiosa nessa fé
também pode ser disponibilizada (artigo 6.º, n.º 4). A educação
religiosa e ética é financiada pelo orçamento do Estado (artigo 6.º, n.º
5).

É considerado crime o incitamento ao ódio, inimizade, ameaça ou

violência nacional, étnica, racial ou religiosa.5

Em 2016, o Ministério da Justiça propôs uma lei que proíbe o véu

islâmico completo e outras coberturas faciais em público,6 e em

2017 o Conselho de Ministros indicou o seu apoio à lei.7 Contudo, em
2017, a Comissão de Direitos Humanos emitiu um parecer opondo-
se à legislação e esta nunca chegou a uma primeira análise no

parlamento.8 O abate de animais segundo os rituais halal e kosher

são permitidos, mas requerem atordoamento pós-corte.9

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Em agosto de 2020, o Conselho das Comunidades Judaicas da
Letônia instou o parlamento a rever a proposta de lei de restituição
e compensação de bens apreendidos à comunidade judaica letã

durante a Segunda Guerra Mundial e a ocupação soviética.10

Em resposta a um inquérito dos meios de comunicação social, o
Serviço de Segurança do Estado da Letônia afirmou que não tinha
havido nenhum processo criminal por incitamento ao ódio ou

inimizade religiosa.11 No entanto, um investigador da Universidade
Rīga Stradiņš disse que há sinais de alguma intolerância contra os
muçulmanos, bem como de antissemitismo, nas plataformas dos

meios de comunicação social.12 Mesmo assim, os líderes judeus e
muçulmanos sentiram que as suas comunidades eram livres de



praticar as suas religiões e não se sentiram ameaçados ou

discriminados.13

Os dados sobre crimes de ódio na Letônia não foram
disponibilizados à Organização para a Segurança e Cooperação na
Europa para inclusão nos seus relatórios sobre crimes de ódio para

2018.14 No quinto relatório de monitorização sobre a Letônia, a
Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância não levantou
quaisquer preocupações sobre crimes de ódio ou incidentes

motivados por preconceitos relacionados com a religião.15

De acordo com a Fundação para a Investigação Política, Econômica
e Social (SETA), “em comparação com os três anos anteriores, a
Letônia não testemunhou um forte aumento das atitudes
islamofóbicas em 2018. Nenhum ataque físico a indivíduos ou

organizações foi relatado em 2018”.16 A SETA não incluiu a Letônia

no seu Relatório de Islamofobia de 2019.17

As restrições aos encontros religiosos públicos devido à pandemia
do coronavírus em 2020 resultaram na suspensão dos serviços. A
abordagem às restrições na Letônia foi descrita como “elevada” (em
comparação com “muito elevada”, “moderada” ou “baixa”) porque os
encontros religiosos públicos foram suspensos, mas os locais de

culto foram abertos para orações privadas.18

Em setembro de 2018, o Papa Francisco encontrou-se com
funcionários letões em Riga, no âmbito de uma digressão pelo
Báltico. O pontífice falou da “maternidade da Letônia”, demonstrada
na promoção feita pelo país de “estratégias verdadeiramente

eficazes centradas na família”.19

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA



Parece não ter havido restrições governamentais novas ou um
aumento nas restrições à liberdade religiosa durante o período em
análise e a situação geral da sociedade mantém-se igual. É provável
que a situação continue estável para as várias comunidades
religiosas da Letônia.
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para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida
como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
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